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Resumo de Direito Privado e
Contemporaneidade — Volume II. 2018

O sistema juridico-civil cada vez mais € enxergado, no século XXI, como
um sistema aberto de principios normativos. Os novos padrbes de
conduta, na dimensdo do direito privado, sédo iluminados por principios
normativos, tais como a dignidade da pessoa humana, solidariedade
social, igualdade substancial, entre outros.

N&o existe mais uma rigida tipologia de condutas possiveis e condutas
vedadas. Nao, pelo menos, na orbita civil. As acdes permitidas e as acoes
repudiadas sdo definidas em razdo dos condicionamentos historicos,
recebendo substancial influéncia de outros setores sociais, que penetram
no sistema juridico através dos principios, que por sua vez carecem de
concretizacdo mediadora.

Nesse contexto, a solucdo dos casos dificeis (hard cases) ganha singular
complexidade. A ponderacdo de principios envolve, com frequéncia,
valores igualmente valiosos e constitucionalmente protegidos. As
construcdes de sentido das normas, portanto, resultam de uma complexa
interacdo entre o intérprete e 0s demais atores sociais, com valores
plurais e nem sempre homogéneos.

Isso, porém, néo significa — nem pode significar — um desprezo pela
técnica. Trata-se apenas de reconhecer que a dimensdo técnica,
isoladamente, ndo explica nem responde muitos dos problemas do nosso
século, € preciso ir além.

Sobretudo no direito civil, podemos afirmar que esta havendo — a partir da
doutrina e da jurisprudéncia — uma filtragem ética dos institutos de seus
conceitos, categorias e institutos. Por tudo isso — mas n&o soO por isso —, 0
direito civil dos nossos dias se diferencia bastante do direito civil dos
séculos passados.

Se, por um lado, sabemos que problemas inéditos ndo toleram solucdes
antigas, exigindo respostas também inéditas, por outro lado o novo nao é



sinbnimo de qualidade tedrica. O autenticamente novo é um fiel
depositéario da tradicao.

E a verdade pode, nesse sentido, estar na visdo generosa, vasta, que
congloba diversos angulos de analise, e ndo apenas a estreiteza de um
unico angulo. A renovacgao do direito civil passa, em boa medida, por uma
nova teoria da interpretacéao.

A complexidade da sociedade repercute nos casos — cada vez mais
dificeis — levados a julgamento e as solu¢des passam longe da simples
subsuncéo (declaracdo de que determinado suporte fatico se compds e a
norma incidiu, gerando direitos e deveres subjetivos).

Poderiamos até, nesse sentido, distinguir texto normativo de norma
juridica: a interpretacdo, nesse olhar, integraria, de modo necessério, a
experiéncia juridica. O texto normativo seria apenas o ponto de partida, a
norma juridica so se revelaria ap0s 0 processo hermenéutico.

Seja como for, ndo convém, cremos, falar da interpretacédo juridica, no
singular. Isso porque s&o muitas e variadas as formas de interpretacéo
juridica, e também muitas as teorias que tentam explicar o fendbmeno, com
visbes nem sempre convergentes.

Vivemos, atualmente, em sociedades que cada vez mais lidam com
normas juridicas abertas. Os deveres argumentativos do intérprete
crescem na mesma proporcdo da abertura semantica da norma. A
unidade valorativa do sistema civil-material ndo se encontra mais no
Caodigo Civil — ainda que seja a lei mais estavel que temos —, encontra-se
na Constituicdo e nos principios explicitos e implicitos que ela traz
(revelados, em boa medida, pela interpretacéo).

A partir do classico caso Lith, julgado pelo Tribunal Constitucional Federal
Alemdo em 1958, tornou-se cada vez mais evidente que os direitos
fundamentais também influenciam o desenvolvimento do direito privado.

Ademais, o mito da neutralidade do intérprete deixou de existir. Também
perdemos a crenga, algo ingénua, de que o sistema juridico traz respostas
prontas e prévias para todos os casos, e cabe ao intérprete, apenas,
descobrir — em investigacao técnica — qual é essa resposta.



Nesse contexto, as muitas dimensfes atuais do direito civil s&o
revitalizadas pelo farto uso dos principios e clausulas gerais. O direito
privado, nessa perspectiva, sofre uma mutagao funcional, aceitando que
seus conceitos, categorias e institutos sejam redefinidos a luz da
solidariedade social (e da funcéo social, dignidade, boa-fé etc.).

Ha, também, uma revalorizacdo da equidade, no sentido aristotélico de
justica do caso concreto. Uma consequéncia até certo ponto 6bvia dessas
mudancas € a seguinte: quanto mais a ordem juridica se vale de normas
abertas, maior € o campo de atuacao do intérprete.

Porém, se sua liberdade de movimentacao € maior ao lidar com principios
e clausulas gerais, maiores também serdo, proporcionalmente, seus
deveres de argumentacdo, que se mostram mais rigorosos a medida em
gue a norma se evidenciar mais aberta.

Acesse aqui a versao completa deste livro
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